
18 Jornal do Comércio | Porto Alegre

política
Sexta-feira e fim de semana, 17, 18 e 19 de junho de 2022

 ⁄ ELEIÇÕES 2022

Sartori defende candidatura própria do MDB
Partido resiste em aliança com PSDB e trabalha com a pré-candidatura do deputado estadual Gabriel Souza ao Piratini 

O ex-governador José Ivo Sar-
tori defendeu nesta quarta-feira  
a candidatura própria do MDB 
ao governo do Estado. O partido 
trabalha com a pré-candidatu-
ra do deputado estadual Gabriel 
Souza (MDB) ao Palácio Piratini. 
A manifestação de Sartori – uma 
das lideranças unânimes dentro 
do diretório emedebista do Rio 
Grande do Sul – ocorre depois que 
o ex-governador Eduardo Leite 
(PSDB) lançou sua pré-candidatu-
ra à reeleição. 

“Já não bastasse a nossa his-
tória, agora as circunstâncias 
exigem ainda mais uma candi-
datura própria do MDB no Rio 
Grande do Sul. É preciso manter 
a dignidade e a coerência”, es-
creveu Sartori, em sua conta na 

rede social Twitter.
Anunciada na segunda-feira, 

a entrada de Leite na corrida pelo 
Palácio Piratini aumentou os ru-
mores sobre uma possível fusão da 
candidatura tucana e emedebista 
no Rio Grande do Sul. Nesse cená-
rio, há a expectativa de que Sou-
za componha a chapa majoritária 
liderada por Leite, possivelmente 
como candidato a vice-governador.

Há pelo menos dois fatores 
que reforçam a tese da unificação 
das candidaturas. 

Primeiro, há o cenário nacio-
nal. Após a desistência do pré-can-
didato tucano à presidência da Re-
pública João Doria, o PSDB decidiu 
apoiar a presidenciável do MDB, a 
senadora Simone Tebet. 

Depois de receber o apoio dos 
tucanos, o diretório nacional do 
MDB passou a pressionar os eme-
debistas gaúchos a apoiarem a 
candidatura de Leite. Isso garanti-
ria um palanque unificado no Rio 

Grande do Sul para Tebet, durante 
a corrida presidencial.

Segundo, o MDB gaúcho en-
frenta dificuldades internas. Desde 
dezembro de 2021, o MDB gaúcho 
sofre com um racha dentro do par-
tido, decorrente da disputa entre 
Gabriel Souza e o deputado fede-
ral Alceu Moreira para represen-
tar o MDB na eleição ao governo 
do Estado. 

Mesmo após a desistência 
de Moreira de ser candidato a go-
vernador, a divisão interna pros-
seguiu. Tanto que o ex-secretário 
municipal de Porto Alegre Cezar 
Schirmer, representando um gru-
po de dissidentes, se colocou como 
pré-candidato do MDB. A falta de 
unidade em torno de Souza pode 
atrapalhar o desempenho da le-
genda na corrida pelo Palácio 
Piratini. Ao mesmo tempo, um 
grupo de emedebistas reluta em 
apoiar Leite.

Diante das especulações so-
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bre uma eventual aliança entre 
PSDB e MDB, Gabriel Souza se reu-
niu na terça-feira com o presidente 
nacional do MDB, deputado fede-
ral Baleia Rossi. Na ocasião Sou-
za reafirmou sua pré-candidatura, 
justificando que ela visa defen-
der o legado iniciado por Sartori e 

apresentar aos gaúchos um proje-
to político que dê o passo à frente. 
O pré-candidato a governador pelo 
MDB disse a Baleia Rossi que há 
dois meses visita dezenas de mu-
nicípios gaúchos e que existe um 
grande entusiasmo pela sua candi-
datura nas bases do partido.

Novo critica pensão de Leite, que diz ser ‘fake news’
O clima da disputa eleitoral já 

está no ar. Mal o ex-governador do 
Rio Grande do Sul Eduardo Leite 
(PSDB) anunciou que vai disputar 
novamente a vaga ao Piratini, um 
primeiro ataque surgiu no seu ca-
minho. O Partido Novo informou 
que entrou na Justiça contra a pen-
são recebida por Leite pelo tempo 
como governador. O tucano reagiu, 
taxando de fake news a informação 
da sigla adversária.

O autor da ação impetrada na 
Justiça estadual é o pré-candidato 
ao governo pelo Novo, o advogado 
Ricardo Jobim. A origem da acusa-
ção é o benefício recebido pelo ex-
-ocupante do Piratini, que deixou 
o posto em fim de março, a tem-
po de poder se habilitar à eleição, 
pelo tempo que esteve no cargo 
até a aprovação da Lei 15.678, de 
agosto de 2021, que acabou com 
o benefício.

A nova regra vale após a data 
de entrada em vigor da lei, segun-
do a Procuradoria Geral do Estado 
(PGE-RS), que emitiu parecer sobre 
a matéria, que regula também o 
pagamento proporcional a Leite e 
por um período de quatro anos.

“O valor é proporcional ao nú-
mero de meses do mandato efeti-
vamente exercidos antes da revo-
gação, ou seja, proporcional a 31/48 
meses, equivalente, portanto, a  
R$ 19.679,25”, esclarece o órgão.

O ex-governador eleito em 
2018 ficou de janeiro de 2019 a mar-

ço de 2022 no posto. A pensão era 
vitalícia para ex-governadores e 
pensionistas, neste caso esposas de 
ex-governadores já falecidos.

Mesmo assim, o Novo conside-
ra o pagamento ilegal, sustentando 
que lei de 2021 teria acabado com 
a pensão. 

Pelo seu Instagram, Leite deu o 
tom: “O velho jogo de atacar para 
ganhar mídia começou cedo neste 
ano eleitoral. Não podemos admitir 
fake news.”

Sobre a nova legislação, o tu-
cano observou: “Eu mesmo san-
cionei a lei que revogou o benefício 
no ano passado e - assim como no 
início da pandemia -, abri mão vo-
luntariamente de receber parte do 
meu salário - ao publicar a nova 
lei, abri mão de receber o valor in-
tegral que era previsto originalmen-
te para ex-governadores.”

“Diferente dos demais ex-go-
vernadores, não estou recebendo 
pensão vitalícia”, reforça Leite, em 
sua postagem. Na ação (número 
5099957-55.2022.8.21.0001), Jobim 
defende que o tucano “não pos-
sui as condições necessárias para 
o recebimento do benefício, pois a 
lei que o previa foi revogada muito 
antes da sua renúncia”. Segundo a 
sigla, a ação pede a devolução dos 
valores já pagos ao ex-governador. 

O Novo aponta dados do Por-
tal da Transparência mostrando 
que Leite recebeu, em maio, R$ 19,6 
mil e uma parcela retroativa (abril), 

somando valor bruto de R$ 39,9 
mil. Em abril, Leite já estava fora 
do governo. Jobim diz ainda que o 
ato que autoriza a pensão não te-
ria sido publicado no Diário Oficial 
do Estado.

“Isso é inadmissível. É dinhei-
ro dos gaúchos servindo a pessoas 
e seus interesses. O combate aos 
privilégios precisa de ação, não de 
discursos”, critica o pré-candidato 
e futuro adversário de Leite.  

Em nota, a PGE-RS explica que 
a lei aprovada em 2021 não gerou 
prejuízo a quem exercia o mandato 
até a data em que foi estabelecido 
o fim do benefício. A decisão da As-
sembleia revogou as leis 7.285, de 
1979, e a 14.800, de 2015, que regu-
lavam as aposentadorias e pensões 
ligadas a ex-governadores. O pare-
cer 18.915/2021 esclareceu a aplica-
ção da nova regra, diz a PGE-RS.

“Aos ex-governadores que exer-
ceram o mandato até 31/12/2018, o 
direito à pensão é vitalício e corres-
ponde ao subsídio de desembarga-
dor fixado na Lei nº 14.676/15, equi-
valente a R$ 30.471,11 (trinta mil, 
quatrocentos e setenta e um reais e 
onze centavos)”, diz a procuradoria.

A PGE-RS informa ainda que 
o mesmo assunto é tema de uma 
ação popular movida por depu-
tados estaduais no ano passado 
na 5º Vara da Fazenda Pública de 
Porto Alegre, mas que não obteve 
medida liminar e hoje aguarda de-
cisão do Supremo Tribunal Federal.

Em inauguração da Cozinha Solidária, 
lideranças pedem união da esquerda

Ao meio-dia desta quarta-feira, 
lideranças do campo da esquerda 
compareceram à inauguração da 
Cozinha Solidária da Azenha, em 
Porto Alegre. Enquanto trabalha-
dores de baixa renda, moradores 
de rua e outras pessoas em vulne-
rabilidade social aguardavam na 
fila para receber uma refeição gra-
tuitamente, o coordenador nacional 
do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST), Guilherme Bou-
los (PSOL), a ex-deputada Manuela 
d’Ávila (PCdoB) e os pré-candidatos 
ao governo do Estado Pedro Ruas 
(PSOL) e Edegar Pretto (PT) defen-
diam a união dos partidos de es-
querda e movimentos sociais ainda 
no primeiro turno das eleições.

O MTST tem inaugurado desde 
2021 cozinhas solidárias por todo o 
Brasil, com o objetivo de fornecer re-
feições gratuitas para cidadãos em 
situação de vulnerabilidade social. 

Em setembro de 2021, a cozi-
nha havia sido montada em um ter-
reno ocioso da União no bairro Aze-
nha também. Após 18 dias servindo 
marmitas gratuitamente, o gover-
no federal pediu a reintegração de 
posse do local, que está vazio até 
hoje. Com os ativistas desalojados, 
a comida passou a ser preparada na 
casa de uma moradora do bairro, 
que se sensibilizou com a situação. 
Até a inauguração da Cozinha Soli-
dária, as refeições eram servidas na 

Praça Princesa Isabel.
Praticamente todas as lide-

ranças que se pronunciaram nesta 
quarta reclamaram da inércia do 
poder público no combate à fome. 
Conforme o II Inquérito da Insegu-
rança Alimentar, divulgado na se-
mana passada pela Rede de Pes-
quisa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (Penssan), 
33,1 milhões de brasileiros não 
tem o que comer atualmente. Em 
2020, o número girava em torno de 
19 milhões.

“Alimentação é o mínimo que 
um cidadão deve ter. Já que os go-
vernos federal, estadual e munici-
pal não atuam nisso, nós temos que 
fazer isso (prover refeições à popula-
ção carente)”, disse Pedro Ruas.

“No momento mais agudo da 
pandemia, o povo do MST (Movi-
mento dos Trabalhadores Sem Ter-
ra), agricultura familiar e movimen-
tos sociais entraram nas periferias 
das grandes cidades com alimen-
tos”, disse Edegar Pretto. E comple-
mentou: “Se possível, devemos es-
tar juntos ainda no primeiro turno, 
para quando estivermos à frente 
do Piratini, acabarmos com a fome 
no RS”.

Boulos relatou que membros 
do MTST levaram Lula para conhe-
cer uma Cozinha Solidária, que se 
comprometeu em tornar a iniciativa 
uma política pública.


